
 

 

 

32º CONCURSO PÚBLICO PARA 
INGRESSO NA CARREIRA DO MPDFT 

2ª Etapa – Provas Discursivas 

Máscara 

 
(Para uso do MPDFT) 

 

 
 

12 de setembro de 2021 
 

CADERNO DE QUESTÕES 
 

GRUPO III: DIREITO CONSTITUCIONAL E DIREITO ADMINISTRATIVO 
 

INSTRUÇÕES 
 

1. Senhor(a) candidato(a), no campo para identificação abaixo, escreva o seu nome, o número da sua inscrição e assine. 

2. É vedado ao candidato, sob pena de anulação, inserir nos cadernos de respostas, o seu nome, assinatura, local de 
realização, ou qualquer outro sinal que o possa identificar. 

3. Esta prova constará de duas partes. Para cada parte da prova será fornecido um caderno de respostas com 10 (dez) 
folhas, destinadas à transcrição das respostas: caderno de respostas 1ª parte e caderno de respostas 2ª parte. É 

vedado destacar ou rasgar as folhas dos cadernos de respostas. Tenha atenção para lançar suas respostas no caderno 
de respostas correto. Não serão fornecidas folhas adicionais. Apenas os cadernos de respostas serão considerados 
para correção.  

4. Se necessário, o candidato poderá inutilizar parte da sua resposta, efetuando um risco horizontal no trecho a ser 
inutilizado e delimitando-o com parênteses.  

5. As respostas serão manuscritas, com utilização de caneta de tinta azul ou preta indelével, vedado o uso de líquido 
corretor de texto ou caneta hidrográfica fluorescente. 

6. O candidato deverá iniciar a resposta de cada questão em folha separada. O candidato deverá observar o limite de 

número de linhas eventualmente estabelecido pelo Examinador para as suas respostas. 

7. A Banca Examinadora, na correção, considerará, em cada questão, o conhecimento sobre o tema, a utilização correta 
do vernáculo e a capacidade de exposição do candidato.  

8. Será permitida consulta à legislação obtida nos códigos de autoria exclusiva das editoras, que contenham apenas 
referências ou remissões legislativas, desde que desacompanhada de anotação ou comentário, vedada consulta a 
obras doutrinárias, exposições de motivos, súmulas e orientação jurisprudencial.  

9. Não serão admitidas legislações avulsas, ainda que originárias do sítio eletrônico da Presidência da República. 

10. O tempo máximo de duração da prova é de 5 (cinco) horas. 

11. O candidato não poderá retirar-se da sala de prova antes de decorridos 60 minutos do início da prova. O candidato não 
poderá levar o caderno de questões ou as folhas de rascunho.  
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GRUPO III: DIREITO CONSTITUCIONAL E DIREITO ADMINISTRATIVO 

 Máscara 

 
(Para uso do MPDFT) 

 

 

CAMPO PARA IDENTIFICAÇÃO 
 

Nome do(a) Candidato(a): 
 

Número de Inscrição: 
 
 

 

Assinatura: 
 
 

 

Nº DE FOLHAS UTILIZADAS DA PROVA (Para uso do SUPERVISOR DE SALA) 
 
Primeira Parte: ________________ (______________________________________________________________________) 

 
Segunda Parte: ________________ (______________________________________________________________________) 
 

 

 
 



 

 

 
  



 

 

 

GRUPO III: DIREITO CONSTITUCIONAL E DIREITO ADMINISTRATIVO 
 

– PRIMEIRA PARTE – 
 

Considerem atentamente a seguinte situação hipotética: 

“Foi realizado um Termo de Acordo entre a Polícia Civil do Distrito Federal – PCDF 

e a Polícia Federal – PF para que as funções de polícia aeroportuária e de fronteiras no 

Aeroporto Internacional de Brasília passassem a ser exercidas pela PCDF, com o objetivo 

de permitir um maior efetivo de policiais no local, a propósito de um serviço mais rápido ao 

cidadão, bem como mais eficaz e integrado na repressão criminal nas imediações, ao 

mesmo tempo em que se permitiu a utilização da então sobrecarregada equipe da polícia 

federal que ali trabalhava, em outras vitais operações nacionais de investigação. 

Com a designação do servidor FULANO DE TAL, agente de polícia da PCDF, para 

ir dar serviço no Aeroporto Internacional de Brasília, para exercer atribuições típicas da 

polícia aeroportuária e de fronteiras – tais como as de repressão à entrada ilegal de 

estrangeiros no país e à imigração internacional ilegal, mediante deportação e expulsão do 

país – impetrou ele Mandado de Segurança contra ato do Chefe de Divisão de Lotações 

da PCDF, em que argumentou que a execução de tais atribuições seria de competência 

exclusiva e privativa da União Federal, por seus prepostos, por isto que sua designação 

para executá-las, enquanto servidor distrital, constituiu um ato ilegal e até inconstitucional, 

a merecer reparo pela via mandamental, com a declaração de sua invalidade e a 

concessão da ordem a fim de que a autoridade impetrada fosse obrigada a designar o 

impetrante para outras funções, comuns ao cargo que exerce. 

Colhidas as informações, a autoridade impetrada defendeu a legalidade da 

designação/lotação do servidor, sob o argumento da discricionariedade administrativa, 

destacando que o acordo de delegação de competências celebrado entre as duas polícias 

foi uma exceção em termos nacionais e que se justificou por se tratar da capital do País. 

Enviados aos autos ao MPDFT, redija de forma objetiva e concisa manifestação 

ministerial judicial como membro do Ministério Público com ofício na Vara da Fazenda 

Pública da Justiça do Distrito Federal e Territórios onde o writ foi processado, em que 

deverá tecer considerações, a propósito da abordagem dos argumentos do caso, sobre os 

itens abaixo listados: 

a) Explique a diferença entre competência exclusiva e competência privativa 

da União. 

b) Explique em que consistem os modelos horizontal e vertical de repartição 

de competências que, segundo a doutrina, foram adotados na Constituição 

de 1988. 

c) Responda a seguinte questão: a União pode delegar parcela de sua 

competência, de forma determinada e restrita ao Distrito Federal, para 

atender a particular interesse do serviço? 

 

Instruções para os candidatos: 

Há um limite de 60 (sessenta) linhas para o parecer. Quaisquer escritos inseridos 

além desse limite não serão considerados para fins de avaliação e nota. 

Os candidatos devem proceder ao imediato enfrentamento do mérito da impetração, 

abstraindo quaisquer questões preliminares ou irregularidades processuais que 



 

 

eventualmente pudessem ser concebidas. Devem responder os itens de abordagem 

obrigatória e fazer isso ao mesmo tempo em que forem considerando e valorando as 

alegações do impetrante e as informações prestadas pela autoridade apontada como 

coatora, manifestando-se necessariamente ao final pela concessão ou não do mandado 

de segurança, dando as razões do entendimento adotado. 

Boa Sorte! 

 

Pontuação: 40 pontos. 

Número máximo de linhas: 60 linhas. 

 

 

 

 

  



 

 

 

GRUPO III: DIREITO CONSTITUCIONAL E DIREITO ADMINISTRATIVO 

– SEGUNDA PARTE – 
 

QUESTÃO 1 

No Habeas Corpus Coletivo n. 143.988, impetrado junto ao Supremo Tribunal 

Federal pela Defensoria Pública do Estado do Espírito Santo, pleiteou-se limitar o número 

de adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa de internação a 119% do 

total de vagas disponíveis em cada unidade alocada para esse fim, mediante a 

transferência dos adolescentes excedentes para outras unidades menos lotadas e, 

subsidiariamente, caso não fosse possível tal transferência, que os adolescentes 

excedentes fossem progredidos, conforme a disponibilidade, aos regimes de 

semiliberdade, regime aberto (na forma do art. 49, inc. II, da Lei 12.954/2012), ou mesmo 

internação domiciliar. 

Acerca do tema da superlotação de adolescentes internos, suscitado no Habeas 

Corpus acima mencionado, responda de forma sucinta e objetiva as seguintes 

indagações:  

a) O STF admite a impetração de Habeas Corpus Coletivos? Justifique sua 

resposta. 

b) Admitida, para fins de argumentação, a impetração de Habeas Corpus 

Coletivo impetrado perante o STF por órgão de Defensoria Pública 

estadual, permitiria a Excelsa Corte em tais casos a intervenção dos órgãos 

dos Ministérios Públicos estaduais como amicus curiae? Se sim, com base 

em qual argumento? Qual a função primordial da figura do amicus curiae 

para o STF? Poderia o MP estadual sustentar oralmente suas razões como 

amicus curiae? E se o pedido de ingresso como amicus curiae fosse 

denegado, caberia algum recurso contra tal denegação? 

c) A superlotação nas Unidades de Internação justifica a soltura coletiva de 

socioeducandos? Aponte dois possíveis argumentos constitucionais 

contrários a essa pretensão para que o Habeas Corpus Coletivo n. 143.988 

seja denegado. 

d) Cite dois princípios e seus respectivos dispositivos constitucionais, 

orientadores do sistema socioeducativo e de sua aplicação na execução 

das medidas socioeducativas. 

e) O caso em análise pode configurar estado de coisas inconstitucional a 

admitir intervenção judicial em políticas públicas? Caso entenda que sim, 

explique quais seriam os parâmetros para essa intervenção. 

 

Pontuação: 20 pontos. 

Número máximo de linhas: 30 linhas. 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

QUESTÃO 2 

No contexto da Declaração de Direitos de Liberdade Econômica que aportou ao 

ordenamento jurídico brasileiro, defina objetivamente e justifique: 

a) O que se entende por Análise de Impacto Regulatório (AIR), apontando quais 

são seus objetivos e sua relevância para o Direito Administrativo.  

b) Quais são os quesitos mínimos da AIR?  

c) Aponte e justifique dois princípios da Administração Pública que estão 

diretamente envolvidos com a AIR.  

d) É possível que o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios (MPDFT) 

formalize esse tipo de análise em sua ambiência administrativa?  

e) O MPDFT pode exercer controle sobre AIR realizada por outro órgão? 

 

Pontuação: 20 pontos. 

Número máximo de linhas: 30 linhas. 

 

QUESTÃO 3 

O governador do Distrito Federal nomeou seu irmão, José Silva, para o cargo de 

Secretário de Estado e de Governo do Distrito Federal e sua irmã, Maria Silva, para um 

cargo em comissão na Administração Regional de Taguatinga, sem processo seletivo.  

Considere que ambos exerceram suas funções por dez meses, entre janeiro e 

outubro de 2020, e cada um recebeu individual e mensalmente apenas os seguintes 

valores: 

 Vencimento Representação Remuneração  

 R$ 3.000,00 R$ 12.000,00 R$ 15.000,00  

Decidido(a) a propor ação de improbidade administrativa, esclareça os seguintes 

questionamentos. Fundamente suas respostas na doutrina, na legislação aplicável e nas 

recentes decisões do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: 

a) Considerando que as atividades previstas para as funções dos cargos públicos 

descritos no comando da questão foram efetivamente prestadas, tanto pelo 

secretário José, quanto pela servidora Maria, a ação seria proposta com 

fundamento em dano ao erário, enriquecimento ilícito e/ou violação dos princípios 

da Administração Pública?  De acordo com sua resposta para este item, é 

necessário o dolo para a configuração do ato ímprobo?  

b) Havendo a condenação do governador no Tribunal de Contas do Distrito Federal 

pelos mesmos fatos imputados, o que ocorre com a ação de improbidade? Em caso 

de absolvição do governador por crime de responsabilidade em ação penal, pelos 

mesmos fatos imputados, o que ocorre com a ação de improbidade? 

c) Qual será o valor máximo de indisponibilidade de bens dos réus que poderá ser 

requerido na inicial da ação de improbidade, como medida cautelar a ser decretada 

para garantir o pagamento da multa civil? Em caso de procedência da ação, a 

condenação ao pagamento da multa civil é solidária ou individual entre os réus? 

 

Pontuação: 20 pontos. 

Número máximo de linhas: 30 linhas. 
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